ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO  

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

DIA 19.07.04

Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e quatro, realizou-se reunião extraordinária no Plenário da OAB/SC, Florianópolis. Conselheiros participantes: Darcy Evangelista Zamora, Elci Francisco Manoel, Elisabeth Janson Ferreira, Jorge Ricardo Jardim Flôr, Tamazy Araújo Ogino, Renilda R. Koehler, Osni Francisco Tavares, Marco Antônio P. Borges, Oscar Lobo, Orandina Machado, Valmir Braz de Souza,  Valter Almerindo dos Santos, Cleusa Regina Silvano, Valmir Bittencourt, Maurílio S. Espíndola, Rogério João Laureano. Outros participantes: Luiz Fernado Furlanetto, Helena T. Heusi, Marynes T. Reibnitz, Edson L. Oliveira, Sandra Mara Farias, Glaucimari Heil Dias, Edna Borja, Maria Cristina, Mariline, Carmem Savedra, Maria Margarete Cecconi. Justificativas de Ausência: Conselheiro (a) .

Ordem do Dia: 1. Aprovação da Atas de 24/05 e de 07/06, 2. Saúde do Escolar, 3. Contrato de Ultra-sonografia, 4. Emenda Parlamentar do Dep. Odacir Zonta, 5. Momento das Comissões, 6. Informes, 7. Pauta para a próxima reunião. A reunião foi presidida pelo conselheiro Valmir, representante do Sindiprevs, iniciou a reunião lendo a pauta da reunião. O conselheiro Tamazy questiona a inclusão na pauta o contrato de ultrassonografia e a emenda palamentar, o secretário executivo esclareceu que pelo mérito das questões e urgência dos projetos o gestor solicitou a inclusão na pauta destes dois itens. O conselheiro Valter ratifica a manifestação do secretário executivo, salientando a importância da apreciação e aprovação dos projetos. Estes projetos já foram encaminhados à Comissão de orçamento e finanças para uma análise prévia, e  portanto a comissão poderia já tecer alguns comentários aos demais conselheiros e se julgarem-se  aptos a votar sobre a metéria poderiam fazê-lo.

* Aprovação das Atas de 24/05 e de 07/06: As Atas das reuniões de 24/05 (reunião extraordinária) e de 07/06 (reunião ordinária) foram aprovadas sem alterações.

* Saúde do Escolar: Representando o Departamento de Saúde Pública (DSP), a Sra. Marynês T. Reibnitz apresentou as ações  relacionados à saúde do escolar na rede municipal de  Florianópolis. As ações do escolar  estariam inseridas dentro de uma visão mais integral, do saúde da família,  no tocante especifico do escolar, tem as ações coletivas de saúde bucal , nas unidades escolares , que consistem em exames, atividades educativas, bochechos com flúor e o atendimento clínico é feito de acordo com a necessidade e possibilidade do consultório do CS da área de abrangência da escola. Há também um odontomóvel que vai nos locais mais distantes.  Há também o atendimento em fonoaudiologia, com um profissional referencia em cada regional. Quanto acuidade visual, há uma lei estadual responsabilizando o goverrno do estado nesta ação. O conselheiro Jorge , solicita esclarecimento quanto a periodicidade do dentista na escola e quanto a acuidade visual nas crianças das escolas municipais. Foi respondido que o dentista vai a escola de acordo  com a necessidade do programa e quanto acuidade visual das crianças de todas as escolas é de responsabilidade do estado independente de  serem municipais  ou estaduais. A conselheira Cleusa, coloca a nível de esclarecimento que na questão oftalmológica há uma parceria da secretaria de educação do município e da secretaria do estado, o médico vai a escola faz o exame nas crianças e detectado o  problema a secretaria do município de educação, providencia o óculos às crianças. Este ano foi fornecido 180 óculos às crianças do município. A sra Marynes esclareceu a muitas indagações sobre itens de dúvidas sobre a assistência ao escolar. A seguir o conselheiro Maurílio solicita dados sobre as ações executadas ao escolar pela secretaria.  O que é feito, quanto e desde que ano ocorre este projeto, e se este é um projeto constituído ou só ações isoladas. Marynês responde que desde que entrou na rede escuta falar em Saúde escolar, há 12 anos, e que este projeto se desenvolveu de várias formas. Em determinada época havia um repasse financeiro para o município que vinha do Estado e houve muitas formas de atuação nesta área de maneiras diferenciadas a cada ano. A conselheira Cleusa questionou sobre o atendimento odontológico das unidades escolares que não têm unidades de saúde próximas, se estão sendo atendidos pelo odonto-móvel, principalmente na Costa da Lagoa. Questionou aonde estão os 4 fonoaudiólogos, que são referência regional, pois tem conhecimento que a Secretaria de Educação encaminha crianças diretamente para a Iatel, com quem mantêm convenio. Ainda, comentou que a saúde do escolar deveria ser mais abrangente em ações, questionando como as escolas devem  proceder em determinados casos e qual o relacionamento da escola com o posto de saúde. O conselheiro Jorge comentou que a saúde do escolar deve abranger também a questão da postura do aluno, que com diagnóstico precoce problemas de lordose poderiam ser evitados.  O conselheiro Maurílio comentou que as dúvidas surgidas refletem a falta de uma visão clara deste projeto, e sugeriu que a Secretaria de Saúde encaminhe para o Plenário, de forma objetiva, o que é e qual o objetivo do projeto de saúde do escolar. O conselheiro Darcy comentou que há uma demanda reprimida muito grande na Secretaria de Saúde e que esta não está preparada para levantar dados concretos. A Sra. Marynes comentou que as unidades de saúde são ambulatoriais e não estão preparadas para atender acidentes e que é complicado as unidades de saúde estarem fazendo atendimento de menores sem os seus responsáveis presentes. Argumentou que o DSP está aberto para colaborações no sentido de implementar este projeto. O conselheiro Tamazy comentou que não há um protocolo de atendimento e questionou se não seria interessante sua implantação para esclarecer as escolas sobre o encaminhamento dos alunos. O conselheiro Valter esclareceu que a secretaria de saúde não possui o Programa da saúde do Escolar estruturado, e comentou que o que existiu até hoje foram projetos pontuais do governo do federal. Argumentou que em casos de acidentes, deve-se proceder como em qualquer outra escola, chamando os pais dos alunos e conduzindo a um hospital. A mesa encaminhou a proposta do conselheiro Maurílio de a Secretaria de Saúde levantar os dados sobre a Saúde do Escolar. O conselheiro Tamazy propôs a criação de uma comissão mista entre a Secretaria de Saúde, Secretaria da Educação, Conselho de Saúde e Conselho de Educação para analisar a questão. A conselheira Cleusa informou que no último ano a Secretaria de Educação encaminhou para a Prefeita um levantamento sobre a Saúde do Escolar, sendo informado que esta ação estaria ligada à Secretaria da Saúde e sugeriu a sistematização deste projeto. O Secretário Executivo comentou que o Ministário da Saúde não trabalha mais com programas e que o modelo assistencial é o “Saúde da Família” e que se houver necessidade de atenção ao grupo chamado de Saúde Escolar cria-se um programa como há o Capital Criança e lembrou que trata-se de uma abordagem complexa que deve ser intersetorial. FICOU RESOLVIDO que na próxima reunião a Secretaria de Saúde disponibilizará os dados sobre  Saúde do Escolar e será deliberada a criação de um a comissão mista.

*Contrato de Ultra-sonografia: O conselheiro Valter esclareceu que se trata de um contrato já encaminhado para a Comissão de acompanhamento do Orçamento e Finanças, sobre uma compra de serviços da rede privada complementando as ações do Capital Criança. Comentou que este tipo de ação vem sendo adotado há muito tempo, e que era um serviço realizado através de parcerias, mas que agora, com a ampliação da demanda, houve a necessidade de contratar o serviço. Então, atendendo o disposto no art. 24 da Lei 8.080, o contrato está sendo encaminhado ao conselho para deliberação. O conselheiro Tamazy, em nome da comissão, comentou que a comissão recebeu o contrato na última semana e observaram que não há urgência uma vez que o contrato já está assinado e o serviço já está acontecendo. Observou que o contrato veio para o conselho três meses após estar assinado e sugeriu que este assunto entre na pauta da próxima reunião. O conselheiro Valter questionou o porque de deixar o assunto para próxima reunião. A comissão esclareceu que gostaria de saber porque o contrato só foi encaminhado depois de assinado. O conselheiro Valter pediu que a Comissão faça a solicitação dos esclarecimentos necessários para que a Secretaria de saúde possa se manifestar. O conselheiro Maurílio questionou como se davam as parcerias. O conselheiro Valter explicou que a primeira parceria foi com a Carmela Dutra e que a Secretaria pagava os atendimentos que eram realizados. A mesa ENCAMINHOU este assunto para a pauta da próxima reunião. 

*Emenda Parlamentar do Dep. Odacir Zonta: O conselheiro Valter explicou que esta emenda foi encaminhada a Comissão de orçamento e finanças, trata de uma emenda parlamentar do deputado Odacir Zonta, para construção de unidades ou aquisição de equipamentos para as unidades. Havia sido previsto inicialmente 80 mil reais. O conselheiro Tamazy  manifesta-se  que como  o projeto  seria para construção de unidades de saúde, mas  aparece como  compra de computadores, o conselheiro Valter relata que  a emenda prevê construção  de unidades ou equipamentos e que o valor sendo pequeno para construção unidades , a secretaria sugeriu adquirir  computadores para informatização de mais quatro unidades de saúde que ficarão prontas neste ano. O prazo para aprovação deste projeto é de 11 de agosto. O conselheiro Maurílio diz que recursos novos que não constam no orçamento devem ser sempre bem vindos, porém discutindo sim a melhor forma de aplicação deste recurso, e que se o conselho sentir-se em condições de  aprovar  neste dia , mediante uma apresentação detalhada pelo gestor da aplicação deste recursos. O conselheiro Valter esclareceu que o anteprojeto encaminhado ao Ministério, foi feito de maneira a não explicitar as unidades de saúde beneficiadas, pois o Sr. Silvio tem um planejamento a seguir no processo de informatização da rede e este recurso pode levar tempo para ser liberado, então no momento em que ele entrar, será feita uma avaliação de andamento do planejamento, e as unidades em falta naquele determinado momento serão as contempladas. O conselheiro Marco comentou que na gestão anterior houve a aprovação de uma Emenda Parlamentar que chegou em caráter emergencial para beneficiar uma Instituição de Saúde Hospitalar do Município e que, apesar da representatividade desta instituição se fazer presente sempre na pessoa de seu suplente, causou estranheza que o titular só participou do Pleno na ocasião desta aprovação. Então a questão da Emenda chama atenção por vir sempre acompanhada de um prazo de aprovação. Propôs que o Conselho possa estar verificando se estes recursos aprovados foram aplicados dentro daquilo que foi apresentado e sugeriu uma comissão mista com a Secretaria de Estado da Saúde para avaliar a aplicação de tais recursos. O conselheiro Maurílio lembrou que o recurso da emenda parlamentar do Dep. Odacir Zonta será encaminhado para uma instituição pública e a Emenda aprovada na última gestão foi destinada ao setor privado. O conselheiro Tamazy lembrou que na gestão passada foi aprovado o Projeto Proesf, destinando 1 milhão de dólares para o Município, onde viria a primeira parcela em 20%, e o plano apresentado pela Secretaria de Saúde era de Capacitação e compra de computadores. Questionou como está sendo aplicado estes valores e porque novamente estão comprando novos computadores, lembrando que este Conselho precisa avaliar qual a real necessidade do Município. O conselheiro Tamazy solicitou o relatório do andamento do Proesf. O conselheiro Valter esclareceu que a primeira parcela foi liberada e foram adquiridos alguns equipamentos e a continuidade está na dependência da aprovação do Plano 2004, que ainda não foi aprovado. Comentou que esta Emenda Parlamentar nada mais é do que um recurso que será inserido no Orçamento da Secretaria de saúde e será acompanhado pelo Conselho através das Prestações de Contas e pelo Tribunal de Contas e, se for aprovado para a compra de equipamentos, deverá ser gasto neste item orçamentário. O conselheiro Oscar lembrou que os comentários e solicitações do conselheiro Tamazy estão sendo feitas representando a Comissão de Finanças. Comentou sobre a dificuldade da Secretaria de Saúde em atender as solicitações da Comissão de Finanças e elogiou a participação do conselheiro Valter disponibilizando-se a prestar tais informações. O conselheiro Vater explicou que quando a comissão solicita algum esclarecimento para a Secretaria de Saúde utiliza-se como rotina o pedido por escrito. Após votação ficou APROVADO, por maioria, que a Emenda do Dep. Odacir Zonta será deliberada na próxima reunião (02/08).

*Momento das Comissões: Comissão de Acompanhamento de Conselhos Locais: A comissão solicitou que fosse deliberada a questão desta comissão representar este Conselho no Pólo de Educação Permanente do SUS. O conselheiro Tamazy lembrou aos conselheiros da reunião em que o professor Maciel expôs o Pólo de Educação permanente e comentou que esta comissão já tem um projeto em andamento, entendendo então que ela poderia representar o Conselho dentro do Pólo, pois o Pólo vai decidir quais projetos serão aprovados. Esclareceu ainda que futuramente poderá ser escolhido novo representante do Conselho no Pólo. O Conselho APROVOU a proposta de a Comissão de Acompanhamento de Conselhos Locais representa-lo no Pólo de Educação Permanente. O conselheiro Tamazy chamou atenção para as datas do ofício nº 02 do Conselho Local do Monte Cristo, que traz junto vários documentos, entre eles um ofício de junho de 2004, o qual não foi informado ao Conselho.  A comissão solicitou que seja incluído na pauta da próxima reunião o assunto trazido pelo Conselho Local do Monte Cristo do Monte Cristo sobre as dificuldades enfrentadas pelo CS do Monte Cristo. O conselheiro Darcy solicitou à Secretaria as informações necessárias para esclarecimento do assunto. 

*Informes: O secretário executivo informou que a segunda Secretária, conselheira Suzana, solicitou sua retirada da composição da mesa, devendo ser pautado para a próxima reunião a escolha do novo membro da mesa. O conselheiro Darcy informou sobre ofício nº 454/2004/CCF do Ministério Público recebido pela Secretaria de Saúde, requisitando no prazo de 30 dias cópias de eventuais investigações ou notícias de irregularidades que tenham chegado ao conhecimento da Secretaria  de Saúde, a respeito de médicos e odontólogos contratados que não estariam cumprindo sua jornada de trabalho. Solicitou que o Conselho receba a cópia de qualquer documento que a secretaria  encaminhe como resposta ao Ministério Público. O Secretário Executivo, Luiz Fernando, informou que no Conselho não há denúncias formais solicitadas pelo Ministério Público. O conselheiro Tamazy sugeriu que seja feito um levantamento de documentos protocolados com reclamações e que o Conselho elabore uma manifestação ao Ministério Público respondendo este ofício. O conselheiro Marco lembrou que trouxe ao Pleno, na outra gestão, reclamação do Conselho Local do Saco Grande sobre a questão da carga horária dos profissionais em odontologia. O conselheiro Valmir lembrou que trouxe ao Conselho, por solicitação do Conselho Local da Lagoa, a dificuldade do CS da Lagoa no atendimento dos profissionais. O conselheiro Darcy comentou ser falha dos conselheiros não efetuarem estas denuncias para constar no Conselho. 

*Pauta para a próxima reunião: Aprovação das Atas, Plano de Aplicação do 1º, 2º e 3ºtrimestre/04, Prestação de Contas do 4º trimestre/03 e Prestação de Contas do 1º trimestre/04, Dados da Saúde Escolar, Contrato de Ultra-sonografia, Emenda Parlamentar Dep. Odacir Zonta, Escolha do 2º Secretário da Mesa, Solicitações do Conselho Local do Monte Cristo, Momento das Comissões, Informes e Pauta para a próxima reunião.

